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As fontes dogmáticas do conceito de jurisdição e conceitos relacionados (iudex, 
magistratus, officum, actio). Período do direito comum. Período constitucional liberal. As 
instâncias jurisdicionais. Período do direito comum. Jurisdições ordinárias e 
extraordinárias. Jurisdições contenciosas e voluntárias. Jurisdições civis e eclesiásticas. 
Jurisdições cíveis e crimes. (Período constitucional liberal; o judiciário como poder; lei e 
arbítrio judicial; o controle judiciário da lei). Práticas sociais em torno da jurisdição. 
Litigiosidade e suas assimetrias (época moderna e época contemporânea). Composição 
não judicial de conflitos. Delitos e punição (época moderna e época contemporânea). 
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